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-------------------------ACTA 4/2013--------------- -------------

-------------------------MINUTA-------------------- ------------- 

---------Da Reunião ordinária de 18 fevereiro de 20 13----------- 

-----Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de  dois mil e 

treze nesta cidade de Almeirim, na sala de Reuniões  do Gabinete 

do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Almeiri m, 

encontrando-se presente a Assistente Administrativa , Maria João 

André Escrevente, compareceram para a reunião de ho je, os 

membros da Câmara Municipal deste Concelho, os Senh ores:--------

------Presidente, José Joaquim Gameiro de Sousa Gom es, Vice 

Presidente, Pedro Miguel César Ribeiro e Vereadores  Maria Emília 

Castelo Arsénio Botas Moreira, José Carlos Silva, N uno Pinhão 

Fazenda e José Manuel Aranha Figueiredo.----------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Faltou a Srª Vereadora Maria de Fátima Pina, c uja falta foi 

considerada justificada.--------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----Sendo quinze horas assumiu a presidência o Senh or Presidente 

da Câmara, após a que os restantes autarcas tomaram  os seus 

lugares, tendo aquele declarado aberta a reunião.-- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- ------------- 

------------------ PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA----------------- 

-----O Senhor Presidente informou que as propostas abaixo 

transcritas, foram retiradas da Ordem de Trabalhos em virtude de 

já terem sido objecto de deliberação em reunião de 4 de 

Fevereiro de 2013: “Apreciação e Aprovação da Propo sta de 

emissão de Parecer Prévio favorável à aquisição de serviços 

“Contratação de novos seguros de acidentes pessoais /individual 

para actividade temporária – projecto contrato empr ego inserção 

I.E.F.P. – 163/CEI/12” - Apreciação e Aprovação da Proposta de 

emissão de Parecer Prévio favorável à aquisição de serviços 

“Contratação de novos seguros de acidentes pessoais /individual 

para actividade temporária – projecto contrato empr ego inserção 

I.E.F.P. – 164/CEI/12” - Apreciação e Aprovação da Proposta de 
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emissão de Parecer Prévio favorável à aquisição de serviços 

“Contratação de novos seguros de acidentes pessoais /individual 

para actividade temporária – projecto contrato empr ego inserção 

I.E.F.P. – 006/CEI+/13” - Apreciação e Aprovação da  Proposta de 

emissão de Parecer Prévio favorável à aquisição de serviços 

“Contratação de novos seguros de acidentes pessoais /individual 

para actividade temporária – projecto contrato empr ego inserção 

I.E.F.P. – 013/CEI+/13”---------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente perguntou se algum dos Aut arcas 

pretendia usar da palavra no Período Antes da Ordem  do Dia.-----

-----Pediu uso da palavra o Senhor Vereador Nuno Pi nhão Fazenda 

que se referiu ao relatório enviado pelo Senhor Pre sidente 

elaborado pelo Revisor Oficial de Contas. Alegou qu e em sua 

opinião e dada a gravidade e complexidade da situaç ão, este 

documento põe em causa a confiança política e pesso al no 

Vereador Pedro Ribeiro o que no seu conceito é grav e. Gostava de 

saber a opinião do Vereador Pedro Ribeiro sobre est e assunto. 

Perguntou se o Senhor Vereador Pedro Ribeiro teve i nterferências 

na matéria.---------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vice Presidente disse: “Eu não regist o faturas, no 

que refere ao PAEL quem aderisse tinha que fazer o aumento das 

suas taxas, mas depois de explicadas as situações, teve outro 

entendimento, daí ter votado a favor. As intervençõ es políticas 

no futuro podem ser interessantes.”---------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente referiu que a leitura dos 

acontecimentos do Senhor Vereador Nuno Fazenda é co rrecta.------

-----O Senhor Vereador Nuno Fazenda perguntou ao Se nhor 

Presidente o que vai fazer daqui para a frente em r elação à 

Técnica da Contabilidade.-------------------------- -------------

------O Senhor Presidente respondeu que neste momen to está 

consciente que o Revisor Oficial de Contas está mai s atento do 

que no passado.------------------------------------ -------------

-------Pediu uso da palavra o Senhor Vereador Aranh a Figueiredo 

e referiu: “A mim suscitam-me algumas dúvidas que g ostava de ver 

clarificadas, a primeira é que a proposta do audito r ou revisor 
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externo, a segunda é que o relatório tem data de vi nte e dois de 

novembro de dois mil e doze e foi-nos facultado a v inte e dois 

de fevereiro de dois mil e treze, a terceira é que não se tente 

fazer como na tropa, responsabilizando de cima para  baixo até 

chegar ao soldado, porque há uma coisa eu tenho a a bsoluta 

certeza que são os eleitos a tempo inteiro que mand am fazer 

despesas sem cabimento, portanto responsabilidades são em 

primeiro lugar políticas  e é ilegítimo estar a acu sar 

funcionários numa tentativa de sacudir a água do ca pote.”-------

-----O Senhor Presidente referiu que um técnico tem  o controlo 

sobre os assuntos e tem que fazer cumprir a legisla ção.---------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

----------------------- ORDEM DO DIA-----------------------------  

---------------------- DELIBERAÇÕES DIVERSAS---------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE NOMEAÇÃO DO REVISOR 

OFICIAL DE CONTAS DO MUNICIPIO DE ALMEIRIM PARA O A NO DE 2013  --

- -Pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta que se 

copia: “Em cumprimento do nº 2 do artigo 48º da Lei  nº 2/2007, 

de 15 de janeiro, proponho para ser enviado e aprov ado pela 

Assembleia Municipal, a nomeação do Auditor Externo  de Contas do 

Município de Almeirim para o ano de 2013, a firma M PASROC – 

Martins Pereira e Associados, Sociedade de Revisore s Oficial de 

Contas, Ldª.--------------------------------------- -------------

-----Para o efeito, foi já cumprido o disposto no C ódigo dos 

Contratos Públicos, em matéria de contratação, junt ando-se cópia 

do respectivo contrato.”--------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta, o referido contrato de a quisição de 

Serviços nº 5/2013.-------------------------------- ------------- 

-----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo perguntou se se está a 

aprovar o contrato com o Revisor ou com o Auditor, porque a 

proposta refere-se a Revisor, mas o contrato alude à contratação 

de serviço de auditoria externa.------------------- -------------

-----O Senhor Presidente foi informar-se e referiu que na 

proposta deve constar Auditor Externo, pelo que o d ocumento foi 

rectificado e posto a votação.--------------------- ------------- 
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-----Posto a votação, o Executivo deliberou por una nimidade    

aprovar a proposta.-------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de Parecer 

Prévio Vinculativo em contratos de Prestação /Aquis ição de 

Serviços Jurídico-Forenses para Patrocínio Judiciár io com Dr. 

Vítor Batista ” – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a 

seguinte proposta: “Conjugando o estipulado na alín ea d) nº 1 do 

artigo 64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro com a r edacção 

introduzida pela Republicação com a Lei 5-A/2002, d e 11 de 

Janeiro, com o previsto no nº 4 do artigo 26º da Le i 64-B/2011, 

de 30 de Dezembro, na redação introduzida pela Lei nº 20/2012, 

de 14 de Maio, proponho ao executivo que emita pare cer prévio 

favorável à aquisição dos serviços: “AQUISIÇÃO DE S ERVIÇOS 

JURIDICO-FORENSES PARA PATROCINIO JUDICIÁRIO COM DR . VITOR 

BATISTA”, de acordo com informação dos serviços que  se anexa.”--

-----Acompanha a proposta, informação numero catorz e de dois mil 

e treze, elaborada pelo Coordenador Técnico, Luís L eitão, que a 

seguir se reproduz: “A - ENQUADRAMENTO LEGAL DO PED IDO DE 

PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - 1 - A Lei nº 66-B/2012 , de 31 de 

Dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2013, 

continua a prever um conjunto de medidas com vista a reduzir os 

encargos do Estado e das entidades públicas em gera l. 

C o n s i d e r a n d o  q u e  n o  n º  4  d o  a r t i g o  7 5 º ,  s e  c o n s a g r a  

a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  p a r e c e r  p r é v i o  v i n c u l a t i v o  d o s  

m e m b r o s  d o  G o v e r n o  r e s p o n s á v e i s  p e l a s  á r e a s  d a s  

f i n a n ç a s  e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  n o s  t e r m o s  e  

s e g u n d o  a  t r a m i t a ç ã o  a  r e g u l a r  p o r  p o r t a r i a  d o s  

r e f e r i d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o ,  a  c e l e b r a ç ã o  o u  a  

r e n o v a ç ã o  d e  c o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  p o r  

ó r g ã o s  e  s e r v i ç o s  a b r a n g i d o s  p e l o  â m b i t o  d e  

a p l i c a ç ã o  d a  L e i  n . º  1 2 - A / 2 0 0 8 ,  d e  2 7  d e  F e v e r e i r o ,  

a l t e r a d a  p e l a s  L e i s  n º s  6 4 - A / 2 0 0 8 ,  d e  3 1  d e  

D e z e m b r o ,  e  3 - B / 2 0 1 0 ,  d e  2 8  d e  A b r i l ,  3 4 / 2 0 1 0 ,  d e  2  

d e  S e t e m b r o ,  5 5 - A / 2 0 1 0 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  e  6 4 -

B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a  
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n a t u r e z a  d a  c o n t r a p a r t e ,  d e s i g n a d a m e n t e  n o  q u e  

r e s p e i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  n a s  

m o d a l i d a d e s  d e  t a r e f a  e  d e  a v e n ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c u j o  

o b j e c t o  s e j a  a  c o n s u l t a d o r i a  t é c n i c a . - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o nº 10 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no 

n.º 4 [transcrito no parágrafo anterior] é da compe tência 

do órgão executivo e depende da verificação dos req uisitos 

previstos nas alíneas a) e c) do número 5, bem como  da 

alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações , sendo 

os seus termos e tramitação regulados pela portaria  

referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º  

209/2009, de 3 de Setembro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, 

de 28 de Abril”.----------------------------------- -------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no nº 5, do arti go 75º, 

da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, o parecer prev isto no 

número anterior depende de:------------------------ -------- 

a) Demonstração de que se trata da execução de trab alho 

não subordinado, para o qual se revela inconvenient e 

o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica  

de emprego público, e da inexistência de pessoal em  

situação de mobilidade especial apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em  

causa;--------------------------------------------- -- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamenta l;--- 

c) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.- ----- 

4 – Importa realçar, o que respeita ao requisito co nstante 

no artigo 75º, 5, c), que remete para o nº 1 do mes mo 

artigo, que esta norma determina a aplicação do art igo 27º 

desta mesma lei, no que respeita a redução remuneratória , 

“aos valores pagos por contratos de aquisição de se rviços, 

que em 2013, venham a renovar-se ou a celebrar-se c om 

idêntico objecto e, ou contraparte de contrato vige nte em 

2012”.--------------------------------------------- -------- 

B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR---  
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1 .  É  i n t e n ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m  l a n ç a r  

p r o c e d i m e n t o / c e l e b r a r  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o / p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  d e s i g n a d o  p o r  

“ AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICO-FORENSES PARA PATROCINIO 

JUDICIÁRIO COM DR. VITOR BATISTA ".  E s t e  p r o c e d i m e n t o  

p r e t e n d e  a s s e g u r a r  a  i n t e r v e n ç ã o  e m  p r o c e s s o s  q u e  

c o r r a m  e m  t r i b u n a i s  e / o u  e m  o u t r a s  i n s t â n c i a s  e m  q u e  

o  j u r i s t a  s e j a  r e p r e s e n t a n t e  d o  M u n i c í p i o .  D e  

r e a l ç a r  q u e  e x i s t e  u m a  l o n g a  c o l a b o r a ç ã o  e n t r e  e s t e  

j u r i s t a  e  o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m ,  c u j a  e x p e r i ê n c i a  

a c u m u l a d a  s e  a f i g u r a  c o n v e n i e n t e  p r e s e r v a r .  - - - - - - - -  

2 .  O  v a l o r  l i m i t e  d o  c o n t r a t o  s e r á  d e :  5 . 0 0 0 , 0 0  

€ ,  a c r e s c i d o  d e   I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r . - - - - - - - - -  

3 .  C o m  v i s t a  à  a d j u d i c a ç ã o  d o  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a ,  s e r á  u t i l i z a d o  o  

p r o c e d i m e n t o  “ A j u s t e  D i r e c t o ” ,  a o  a b r i g o  d o  d i s p o s t o  

n a  a l í n e a  a ) ,  n º  1  d o  a r t i g o  2 0 º ,  d o  C ó d i g o  d o s  

C o n t r a t o s  P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o - L e i  n º  

1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  2 9  d e  J a n e i r o  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  r e p u b l i c a ç ã o  c o m  o  D e c r e t o - L e i  n º  2 7 8 / 2 0 0 9 ,  d e  

2  d e  O u t u b r o ,  e  d e  p o s t e r i o r e s  a l t e r a ç õ e s . - - - - - - - - - -  

4 .  A t e n d e n d o  á  n a t u r e z a  d o  o b j e c t o  d o  c o n t r a t o  

d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  s e  p r e t e n d e  c e l e b r a r ,  

c o n s t a t a - s e  q u e  n ã o  s e   t r a t a  d a  e x e c u ç ã o  d e  

t r a b a l h o  s u b o r d i n a d o ,  e m  f a c e  d o s  p r e s s u p o s t o s  

c o n t r a t u a i s  e v i d e n c i a d o s  e  d a  n a t u r e z a  d o  p r ó p r i o  

c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

5 .  N a  s i t u a ç ã o  c o n c r e t a ,  r e v e l a - s e  i n c o n v e n i e n t e  

o  r e c u r s o  a  q u a l q u e r  m o d a l i d a d e  d a  r e l a ç ã o  j u r í d i c a  

d e  e m p r e g o  p ú b l i c o ,  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  

o b j e c t o  d o  c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

6 .  R e l a t i v a m e n t e  à  p r o v a  d e  i n e x i s t ê n c i a  d e  

p e s s o a l  e m  s i t u a ç ã o  d e  m o b i l i d a d e  e s p e c i a l  a p t o  p a r a  

o  d e s e m p e n h o  d a s  f u n ç õ e s  s u b j a c e n t e s  à  c o n t r a t a ç ã o  

e m  c a u s a ,  d e  a c o r d o  c o m  p a r e c e r  j u r í d i c o  d o  D r .  

V í t o r  B a t i s t a  q u e  t a m b é m  r e m e t e  p a r a  a  F A Q  I V  -  1 8  

d a  D G A E P ,  a p e n a s  s e  a p l i c a r á  q u a n d o  f o r  p u b l i c a d a  a  
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P o r t a r i a  p r e v i s t a  n o  n º  2  d o  a r t i g o  3 3 º - A  d a  L e i  

5 3 / 2 0 0 6 ,  d e  7  d e  D e z e m b r o ,  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  L e i  6 4 - B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o . - - - - - - - - - - - - - -  

7 .  A i n d a  e m  c u m p r i m e n t o  d a  a l í n e a  a )  d o  n º  5  d o  

a r t i g o  7 5 º  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  ( L e i  

d o  O r ç a m e n t o  d o  E s t a d o  p a r a  2 0 1 3 ) ,  a n e x a m o s  

d o c u m e n t o s  c o m p r o v a t i v o s  d e  q u e  o  f u t u r o  c o n t r a t a d o  

t e m  r e g u l a r i z a d a s  a s  s u a s  o b r i g a ç õ e s  f i s c a i s  e  c o m  a  

s e g u r a n ç a  s o c i a l . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

8 .  D e  a c o r d o  c o m  d o c u m e n t o  e m i t i d o  p e l a  S e c ç ã o  

d e  C o n t a b i l i d a d e ,  q u e  s e  a n e x a  à  p r e s e n t e  

i n f o r m a ç ã o ,  o  c o n t r a t o  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  

c a u s a  t e m  e n q u a d r a m e n t o  o r ç a m e n t a l  n a  r u b r i c a  S O  

0 2 0 2 1 4 ,  e n c o n t r a n d o - s e  c a b i m e n t a d o  o  v a l o r  m á x i m o  d a  

d e s p e s a  a  r e a l i z a r  n o  a n o  d e   2 0 1 3 ,  d e  5 . 0 0 0 , 0 0  € ,  

a c r e s c i d o  d e  I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r ,  e x i s t i n d o  

a s s i m  d o t a ç ã o  o r ç a m e n t a l  q u e  p o s s i b i l i t e  a  

c o n t r a t a ç ã o  d a  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  a p r e ç o . - - - - -  

9 .  A t e n d e n d o  a o  d i s p o s t o  n a  a l í n e a  c ) ,  d o  n º  5 ,  

d o  a r t i g o  7 5 º  c o n j u g a d o  c o m  o  n º 1  d o  a r t i g o  2 7 º ,  

a m b o s  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o ,  p e l o s  

s e r v i ç o s  d e  ( p a g a m e n t o )  d e s t e  M u n i c í p i o ,  s e r á  d a d o  

c u m p r i m e n t o  à  r e d u ç ã o  r e m u n e r a t ó r i a  p r e v i s t a ,  s e m p r e  

q u e  a  e l a  h a j a  l u g a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO  - Assim, em coerênc ia com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto nos nºs 

4 e 10, do artigo 75º, da Lei 66-B/2012, de 31 de D ezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente ao 

contrato de aquisição de serviços: “AQUISIÇÃO DE SE RVIÇOS 

JURIDICO”------------------------------------------ ------------

-----Acompanha ainda a proposta, Declaração de cabi mentação, 

emitida pela técnica superior de Contabilidade, Drª  Maria 

Almeida; Certidão da Direcção Geral de Impostos rel ativa à 

situação tributária Regularizada, registo criminal,  e 
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Declaração da Caixa de Previdência dos Advogados e 

solicitadores, relativa ao Drº Victor Duarte Batist a.---------- 

-----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo referiu qu e vai 

abster-se devido às qualidades dos respectivos pare ceres.------ 

-----Posto a votação a proposta acima indicada, foi  o mesmo 

aprovado por maioria, com quatro votos a favor da b ancada do PS 

e duas abstenções dos senhores Vereadores Aranha Fi gueiredo e 

Nuno Pinhão Fazenda.------------------------------- ------------ 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de Pa recer 

Prévio Vinculativo em contratos de Prestação /Aquis ição Serviços 

– “Aquisição de Serviços Jurídico-Forenses para Pat rocínio 

Judiciário com A.R. Montalvo e Associados, Sociedad e de 

Advogados, R.L.” – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a 

proposta que se copia: “Conjugando o estipulado na alínea d) nº 

1 do artigo 64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro co m a redacção 

introduzida pela Republicação com a Lei 5-A/2002, d e 11 de 

Janeiro, com o previsto no nº 4 do artigo 26º da Le i 64-B/2011, 

de 30 de Dezembro, na redação introduzida pela Lei nº 20/2012, 

de 14 de Maio, proponho ao executivo que emita pare cer prévio 

favorável à aquisição dos serviços: “AQUISIÇÃO DE S ERVIÇOS 

JURIDICO-FORENSES PARA PATROCINIO JUDICIÁRIO COM A. R. MONTALVO E 

ASSOCIADOS, SOCIEDADE DE ADVOGADOS, R.L.”, de acord o com 

informação dos serviços que se anexa. ” - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

-----Acompanha a proposta, informação numero quinze  de dois mil 

e treze, elaborada pelo Coordenador Técnico, Luís L eitão, que a 

seguir se reproduz: “A - ENQUADRAMENTO LEGAL DO PED IDO DE 

PARECER PRÉVIO VINCULATIVO ------------------------ -------------  

1 - A Lei nº 66-B/2012, de 31 de Dezembro, que apro vou o 

Orçamento do Estado para o ano de 2013, continua a prever um 

conjunto de medidas com vista a reduzir os encargos  do Estado e 

das entidades públicas em geral.------------------- ------------- 

C o n s i d e r a n d o  q u e  n o  n º  4  d o  a r t i g o  7 5 º ,  s e  c o n s a g r a  

a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  p a r e c e r  p r é v i o  v i n c u l a t i v o  d o s  

m e m b r o s  d o  G o v e r n o  r e s p o n s á v e i s  p e l a s  á r e a s  d a s  
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f i n a n ç a s  e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  n o s  t e r m o s  e  

s e g u n d o  a  t r a m i t a ç ã o  a  r e g u l a r  p o r  p o r t a r i a  d o s  

r e f e r i d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o ,  a  c e l e b r a ç ã o  o u  a  

r e n o v a ç ã o  d e  c o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  p o r  

ó r g ã o s  e  s e r v i ç o s  a b r a n g i d o s  p e l o  â m b i t o  d e  

a p l i c a ç ã o  d a  L e i  n . º  1 2 - A / 2 0 0 8 ,  d e  2 7  d e  F e v e r e i r o ,  

a l t e r a d a  p e l a s  L e i s  n º s  6 4 - A / 2 0 0 8 ,  d e  3 1  d e  

D e z e m b r o ,  e  3 - B / 2 0 1 0 ,  d e  2 8  d e  A b r i l ,  3 4 / 2 0 1 0 ,  d e  2  

d e  S e t e m b r o ,  5 5 - A / 2 0 1 0 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  e  6 4 -

B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a  

n a t u r e z a  d a  c o n t r a p a r t e ,  d e s i g n a d a m e n t e  n o  q u e  

r e s p e i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  n a s  

m o d a l i d a d e s  d e  t a r e f a  e  d e  a v e n ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c u j o  

o b j e c t o  s e j a  a  c o n s u l t a d o r i a  t é c n i c a . - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o nº 10 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no 

n.º 4 [transcrito no parágrafo anterior] é da compe tência 

do órgão executivo e depende da verificação dos req uisitos 

previstos nas alíneas a) e c) do número 5, bem como  da 

alínea b) do mesmo número com as devidas adaptações , sendo 

os seus termos e tramitação regulados pela portaria  

referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º  

209/2009, de 3 de Setembro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, 

de 28 de Abril”.----------------------------------- -------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no nº 5, do arti go 75º, 

da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, o parecer prev isto no 

número anterior depende de:------------------------ -------- 

d) Demonstração de que se trata da execução de trab alho 

não subordinado, para o qual se revela inconvenient e 

o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica  

de emprego público, e da inexistência de pessoal em  

situação de mobilidade especial apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em  

causa;--------------------------------------------- -- 

e) Confirmação de declaração de cabimento orçamenta l;--- 
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f) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.- ----- 

4 – Importa realçar, o que respeita ao requisito co nstante 

no artigo 75º, 5, c), que remete para o nº 1 do mes mo 

artigo, que esta norma determina a aplicação do art igo 27º 

desta mesma lei, no que respeita a redução remuneratória , 

“aos valores pagos por contratos de aquisição de se rviços, 

que em 2013, venham a renovar-se ou a celebrar-se c om 

idêntico objecto e, ou contraparte de contrato vige nte em 

2012”.--------------------------------------------- -------- 

B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR 

1 .  É  i n t e n ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m  l a n ç a r  

p r o c e d i m e n t o / c e l e b r a r  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o / p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  d e s i g n a d o  p o r  

“ AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICO-FORENSES PARA PATROCINIO 

JUDICIÁRIO COM A.R. MONTALVO E ASSOCIADOS, SOCIEDAD E DE 

ADVOGADOS, R.L. ".  E s t e  p r o c e d i m e n t o  p r e t e n d e  

a s s e g u r a r  a  i n t e r v e n ç ã o  e m  p r o c e s s o s  q u e  c o r r a m  

e m  t r i b u n a i s  e / o u  e m  o u t r a s  i n s t â n c i a s  e m  q u e  a  

s o c i e d a d e  d e  j u r i s t a s  s e j a  r e p r e s e n t a n t e  d o  

M u n i c í p i o .  D e  r e a l ç a r  q u e  e x i s t e  u m a  l o n g a  

c o l a b o r a ç ã o  e n t r e  e s t a  s o c i e d a d e  e  o  M u n i c í p i o  

d e  A l m e i r i m ,  c u j a  e x p e r i ê n c i a  a c u m u l a d a  s e  

a f i g u r a  c o n v e n i e n t e  p r e s e r v a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - -   

2 .  O  v a l o r  l i m i t e  d o  c o n t r a t o  s e r á  d e :  5 . 0 0 0 , 0 0  € ,  

a c r e s c i d o  d e   I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r . - - - - - - - - - - - -  

3 .  C o m  v i s t a  à  a d j u d i c a ç ã o  d o  con t ra to  de  aqu is i ção  

d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a ,  s e r á  u t i l i z a d o  o  p r o c e d i m e n t o  

“ A j u s t e  D i r e c t o ” ,  a o  a b r i g o  d o  d i s p o s t o  n a  a l í n e a  

a ) ,  n º  1  d o  a r t i g o  2 0 º ,  d o  C ó d i g o  d o s  C o n t r a t o s  

P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o - L e i  n º  1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  

2 9  d e  J a n e i r o  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  p e l a  

r e p u b l i c a ç ã o  c o m  o  D e c r e t o - L e i  n º  2 7 8 / 2 0 0 9 ,  d e  2  d e  

O u t u b r o ,  e  d e  p o s t e r i o r e s  a l t e r a ç õ e s . - - - - - - - - - - - - - - -  

4 .  A t e n d e n d o  á  n a t u r e z a  d o  o b j e c t o  d o  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  s e  p r e t e n d e  c e l e b r a r ,  

c o n s t a t a - s e  q u e  n ã o  s e   t r a t a  d a  e x e c u ç ã o  d e  

t r a b a l h o  s u b o r d i n a d o ,  e m  f a c e  d o s  p r e s s u p o s t o s  
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c o n t r a t u a i s  e v i d e n c i a d o s  e  d a  n a t u r e z a  d o  p r ó p r i o  

c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

5 .  N a  s i t u a ç ã o  c o n c r e t a ,  r e v e l a - s e  i n c o n v e n i e n t e  o  

r e c u r s o  a  q u a l q u e r  m o d a l i d a d e  d a  r e l a ç ã o  j u r í d i c a  d e  

e m p r e g o  p ú b l i c o ,  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  

o b j e c t o  d o  c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

6 .  R e l a t i v a m e n t e  à  p r o v a  d e  i n ex is tênc ia  de  pessoa l  

e m  s i t u a ç ã o  d e  m o b i l i d a d e  e s p e c i a l  a p t o  p a r a  o  

d e s e m p e n h o  d a s  f u n ç õ e s  s u b j a c e n t e s  à  c o n t r a t a ç ã o  e m  

c a u s a ,  d e  a c o r d o  c o m  p a r e c e r  j u r í d i c o  d o  D r .  V í t o r  

B a t i s t a  q u e  t a m b é m  r e m e t e  p a r a  a  F A Q  I V  -  1 8  d a  

D G A E P ,  a p e n a s  s e  a p l i c a r á  q u a n d o  f o r  p u b l i c a d a  a  

P o r t a r i a  p r e v i s t a  n o  n º  2  d o  a r t i g o  3 3 º - A  d a  L e i  

5 3 / 2 0 0 6 ,  d e  7  d e  D e z e m b r o ,  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  L e i  6 4 - B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o . - - - - - - - - - - - - - -  

7 .  A i n d a  e m  c u m p r i m e n t o  d a  a l í n e a  a )  d o  n º  5  d o  

a r t i g o  7 5 º  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  ( L e i  

d o  O r ç a m e n t o  d o  E s t a d o  p a r a  2 0 1 3 ) ,  a n e x a m o s  

d o c u m e n t o s  c o m p r o v a t i v o s  d e  q u e  o  f u t u r o  c o n t r a t a d o  

t e m  r e g u l a r i z a d a s  a s  s u a s  o b r i g a ç õ e s  f i s c a i s  e  c o m  a  

s e g u r a n ç a  s o c i a l . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

8 .  D e  a c o r d o  c o m  d o c u m e n t o  e m i t i d o  p e l a  S e c ç ã o  d e  

C o n t a b i l i d a d e ,  q u e  s e  a n e x a  à  p r e s e n t e  i n f o r m a ç ã o ,  o  

c o n t r a t o  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a  t e m  

e n q u a d r a m e n t o  o r ç a m e n t a l  n a  r u b r i c a  S O  0 2 0 2 1 4 ,  

e n c o n t r a n d o - s e  c a b i m e n t a d o  o  v a l o r  m á x i m o  d a  d e s p e s a  

a  r e a l i z a r  n o  a n o  d e   2 0 1 3 ,  d e  5 . 0 0 0 , 0 0  € ,  a c r e s c i d o  

d e  I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r ,  e x i s t i n d o  a s s i m  

d o t a ç ã o  o r ç a m e n t a l  q u e  p o s s i b i l i t e  a  c o n t r a t a ç ã o  d a  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  a p r e ç o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

9 .  A t e n d e n d o  a o  d i s p o s t o  n a  a l í n e a  c ) ,  d o  n º  5 ,  d o  

a r t i g o  7 5 º  c o n j u g a d o  c o m  o  n º 1  d o  a r t i g o  2 7 º ,  a m b o s  

d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o ,  p e l o s  s e r v i ç o s  

d e  ( p a g a m e n t o )  d e s t e  M u n i c í p i o ,  s e r á  d a d o  

c u m p r i m e n t o  à  r e d u ç ã o  r e m u n e r a t ó r i a  p r e v i s t a ,  s e m p r e  

q u e  a  e l a  h a j a  l u g a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
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DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO  - Assim, em coerênc ia com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto nos nºs 

4 e 10, do artigo 75º, da Lei 66-B/2012, de 31 de D ezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente ao 

contrato de aquisição de serviços: “AQUISIÇÃO DE SE RVIÇOS 

JURIDICO-FORENSES PARA PATROCINIO JUDICIÁRIO COM A. R. MONTALVO E 

ASSOCIADOS, SOCIEDADE DE ADVOGADOS, R.L.".  ---------------------

-----Acompanha ainda a proposta, Declaração de cabi mentação, 

emitida pela técnica superior de Contabilidade, Drª  Maria 

Almeida; Certidão da Direcção Geral de Impostos rel ativa à 

situação tributária Regularizada, e declaração da S egurança 

Social relativa à situação contributiva.----------- ------------- 

-----Posto a votação a proposta acima indicada, foi  o mesmo 

aprovado por maioria, com quatro votos a favor da b ancada do PS 

e duas abstenções dos senhores Vereadores Aranha Fi gueiredo e 

Nuno Pinhão Fazenda.------------------------------- ------------ 

--------------------------------------------------- -------------  

--------------------------------------------------- ------------- 

Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de Pa recer Prévio 

Vinculativo em contratos de Prestação /Aquisição Se rviços – 

“Projecto de especialidades da Casa Mortuária de Fo ros de 

Benfica ” – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a propos ta que 

se copia: “Conjugando o estipulado na alínea d) nº 1 do artigo 

64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro com a redacção  introduzida 

pela Republicação com a Lei 5-A/2002, de 11 de Jane iro, com o 

previsto no nº 4 do artigo 26º da Lei 64-B/2011, de  30 de 

Dezembro, na redação introduzida pela Lei nº 20/201 2, de 14 de 

Maio, proponho ao executivo que emita parecer prévi o favorável à 

aquisição dos serviços: “PROJECTOS DE ESPECIALIDADE S DA CASA 

MORTUÁRIA DE FOROS DE BENFICA”, de acordo com infor mação dos 

serviços que se anexa. ” - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - A c o m p a n h a  a  p r o p o s t a ,  i n f o r m a ç ã o  n ú m e r o  

d e z a s s e i s  d e  d o i s  m i l  e  t r e z e ,  e l a b o r a d a  p e l o  

C o o r d e n a d o r  T é c n i c o ,  L u í s  L e i t ã o  q u e  a  s e g u i r  s e  

t r a n s c r e v e :  “ A - ENQUADRAMENTO LEGAL DO PEDIDO DE P ARECER 
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PRÉVIO VINCULATIVO 1 - A Lei nº 66-B/2012, de 31 de  Dezembro, 

que aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 201 3, continua a 

prever um conjunto de medidas com vista a reduzir o s encargos do 

Estado e das entidades públicas em geral.---------- ------

C o n s i d e r a n d o  q u e  n o  n º  4  d o  a r t i g o  7 5 º ,  s e  c o n s a g r a  

a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  p a r e c e r  p r é v i o  v i n c u l a t i v o  d o s  

m e m b r o s  d o  G o v e r n o  r e s p o n s á v e i s  p e l a s  á r e a s  d a s  

f i n a n ç a s  e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  n o s  t e r m o s  e  

s e g u n d o  a  t r a m i t a ç ã o  a  r e g u l a r  p o r  p o r t a r i a  d o s  

r e f e r i d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o ,  a  c e l e b r a ç ã o  o u  a  

r e n o v a ç ã o  d e  c o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  p o r  

ó r g ã o s  e  s e r v i ç o s  a b r a n g i d o s  p e l o  â m b i t o  d e  

a p l i c a ç ã o  d a  L e i  n . º  1 2 - A / 2 0 0 8 ,  d e  2 7  d e  F e v e r e i r o ,  

a l t e r a d a  p e l a s  L e i s  n º s  6 4 - A / 2 0 0 8 ,  d e  3 1  d e  

D e z e m b r o ,  e  3 - B / 2 0 1 0 ,  d e  2 8  d e  A b r i l ,  3 4 / 2 0 1 0 ,  d e  2  

d e  S e t e m b r o ,  5 5 - A / 2 0 1 0 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  e  6 4 -

B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a  

n a t u r e z a  d a  c o n t r a p a r t e ,  d e s i g n a d a m e n t e  n o  q u e  

r e s p e i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  n a s  

m o d a l i d a d e s  d e  t a r e f a  e  d e  a v e n ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c u j o  

o b j e c t o  s e j a  a  c o n s u l t a d o r i a  t é c n i c a . - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o nº 10 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no n.º 

4 [transcrito no parágrafo anterior] é da competênc ia do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos p revistos nas 

alíneas a) e c) do número 5, bem como da alínea b) do mesmo 

número com as devidas adaptações, sendo os seus ter mos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro,  alterado 

pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril”.------------ ------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no nº 5, do arti go 75º, 

da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, o parecer prev isto no 

número anterior depende de:------------------------ -------- 

g) Demonstração de que se trata da execução de trab alho 

não subordinado, para o qual se revela inconvenient e 
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o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica  

de emprego público, e da inexistência de pessoal em  

situação de mobilidade especial apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em  

causa;--------------------------------------------- -- 

h) Confirmação de declaração de cabimento orçamenta l;--- 

i) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.- ----- 

4 – Importa realçar, o que respeita ao requisito co nstante 

no artigo 75º, 5, c), que remete para o nº 1 do mes mo 

artigo, que esta norma determina a aplicação do art igo 27º 

desta mesma lei, no que respeita a redução remunera tória, 

“aos valores pagos por contratos de aquisição de se rviços, 

que em 2013, venham a renovar-se ou a celebrar-se c om 

idêntico objecto e, ou contraparte de contrato vige nte em 

2012”.--------------------------------------------- -------- 

B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR 

1 .  É  i n t e n ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m  l a n ç a r  

p r o c e d i m e n t o / c e l e b r a r  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o / p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  d e s i g n a d o  p o r  

“ PROJETOS DE ESPECIALIDADES DA CASA MORTUÁRIA DE FOROS DE 

BENFICA ". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

E s t e  p r o j e t o  t e r á  c o m o  b a s e  o  p r o j e t o  d e  a r q u i t e t u r a  

j á  e l a b o r a d o  i n t e r n a m e n t e  p e l o  S r .  A r q u i t e t o  A r t u r  

S a m p a i o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -   

1 0 .  O  v a l o r  l i m i t e  d o  c o n t r a t o  s e r á  d e :  2 8 . 0 0 0 , 0 0  

€ ,  a c r e s c i d o  d e   I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r . - - - - - - - - -  

1 1 .  C o m  v i s t a  à  a d j u d i c a ç ã o  d o  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a ,  s e r á  u t i l i z a d o  o  

p r o c e d i m e n t o  “ C o n c u r s o  P ú b l i c o ” ,  a o  a b r i g o  d o  

d i s p o s t o  n a  a l í n e a  b ) ,  n º  1  d o  a r t i g o  2 0 º ,  d o  C ó d i g o  

d o s  C o n t r a t o s  P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o - L e i  n º  

1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  2 9  d e  J a n e i r o  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  r e p u b l i c a ç ã o  c o m  o  D e c r e t o - L e i  n º  2 7 8 / 2 0 0 9 ,  d e  

2  d e  O u t u b r o ,  e  d e  p o s t e r i o r e s  a l t e r a ç õ e s . - - - - - - - - - -  

1 2 .  A t e n d e n d o  á  n a t u r e z a  d o  o b j e c t o  d o  c o n t r a t o  

d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  s e  p r e t e n d e  c e l e b r a r ,  

c o n s t a t a - s e  q u e  n ã o  s e   t r a t a  d a  e x e c u ç ã o  d e  
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t r a b a l h o  s u b o r d i n a d o ,  e m  f a c e  d o s  p r e s s u p o s t o s  

c o n t r a t u a i s  e v i d e n c i a d o s  e  d a  n a t u r e z a  d o  p r ó p r i o  

c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

1 3 .  N a  s i t u a ç ã o  c o n c r e t a ,  r e v e l a - s e  i n c o n v e n i e n t e  

o  r e c u r s o  a  q u a l q u e r  m o d a l i d a d e  d a  r e l a ç ã o  j u r í d i c a  

d e  e m p r e g o  p ú b l i c o ,  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  

o b j e c t o  d o  c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

1 4 .  R e l a t i v a m e n t e  à  p r o v a  d e  i n e x i s t ê n c i a  d e  

p e s s o a l  e m  s i t u a ç ã o  d e  m o b i l i d a d e  e s p e c i a l  a p t o  p a r a  

o  d e s e m p e n h o  d a s  f u n ç õ e s  s u b j a c e n t e s  à  c o n t r a t a ç ã o  

e m  c a u s a ,  d e  a c o r d o  c o m  p a r e c e r  j u r í d i c o  d o  D r .  

V í t o r  B a t i s t a  q u e  t a m b é m  r e m e t e  p a r a  a  F A Q  I V  -  1 8  

d a  D G A E P ,  a p e n a s  s e  a p l i c a r á  q u a n d o  f o r  p u b l i c a d a  a  

P o r t a r i a  p r e v i s t a  n o  n º  2  d o  a r t i g o  3 3 º - A  d a  L e i  

5 3 / 2 0 0 6 ,  d e  7  d e  D e z e m b r o ,  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  L e i  6 4 - B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o . - - - - - - - - - - - - - -  

1 5 .  A i n d a  e m  c u m p r i m e n t o  d a  a l í n e a  a )  d o  n º  5  d o  

a r t i g o  7 5 º  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  ( L e i  

d o  O r ç a m e n t o  d o  E s t a d o  p a r a  2 0 1 3 ) ,  a n e x a m o s  

d o c u m e n t o s  c o m p r o v a t i v o s  d e  q u e  o  f u t u r o  c o n t r a t a d o  

t e m  r e g u l a r i z a d a s  a s  s u a s  o b r i g a ç õ e s  f i s c a i s  e  c o m  a  

s e g u r a n ç a  s o c i a l . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

1 6 .  D e  a c o r d o  c o m  d o c u m e n t o  e m i t i d o  p e l a  S e c ç ã o  

d e  C o n t a b i l i d a d e ,  q u e  s e  a n e x a  à  p r e s e n t e  

i n f o r m a ç ã o ,  o  c o n t r a t o  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  

c a u s a  t e m  e n q u a d r a m e n t o  o r ç a m e n t a l  n a  r u b r i c a  S O  

0 7 0 1 0 3 0 7  ,  e n c o n t r a n d o - s e  c a b i m e n t a d o  o  v a l o r  m á x i m o  

d a  d e s p e s a  a  r e a l i z a r  n o  a n o  d e   2 0 1 3 ,  d e  2 8 . 0 0 0 , 0 0  

€ ,  a c r e s c i d o  d e  I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r ,  e x i s t i n d o  

a s s i m  d o t a ç ã o  o r ç a m e n t a l  q u e  p o s s i b i l i t e  a  

c o n t r a t a ç ã o  d a  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  a p r e ç o . - - - - -  

1 7 .  A t e n d e n d o  a o  d i s p o s t o  n a  a l í n e a  c ) ,  d o  n º  5 ,  

d o  a r t i g o  7 5 º  c o n j u g a d o  c o m  o  n º 1  d o  a r t i g o  2 7 º ,  

a m b o s  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o ,  p e l o s  

s e r v i ç o s  d e  ( p a g a m e n t o )  d e s t e  M u n i c í p i o ,  s e r á  d a d o  

c u m p r i m e n t o  à  r e d u ç ã o  r e m u n e r a t ó r i a  p r e v i s t a ,  s e m p r e  

q u e  a  e l a  h a j a  l u g a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
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DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coerênci a com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto nos nºs 

4 e 10, do artigo 75º, da Lei 66-B/2012, de 31 de D ezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente ao 

contrato de aquisição de serviços: “PROJETOS DE ESP ECIALIDADES 

DA CASA MORTUÁRIA DE FOROS DE BENFICA".- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-----Acompanha ainda a proposta, Declaração de cabi mentação, 

emitida pela técnica superior de Contabilidade, Drª  Maria 

Almeida.------------------------------------------- -------------

-----Posto a votação a proposta acima indicada, foi  a mesma 

aprovada por unanimidade.-------------------------- -------------  
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de Pa recer 

Prévio Vinculativo em contratos de Prestação /Aquis ição Serviços 

– “Reparação da Viatura de Recolha de Resíduos – Me rcedes 

Matricula IN-54-60” – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a 

proposta que se transcreve: “Conjugando o estipulad o na alínea 

d) nº 1 do artigo 64º da Lei 169/99, de 18 de Setem bro com a 

redacção introduzida pela Republicação com a Lei 5- A/2002, de 11 

de Janeiro, com o previsto no nº 4 do artigo 26º da  Lei 64-

B/2011, de 30 de Dezembro, na redação introduzida p ela Lei nº 

20/2012, de 14 de Maio, proponho ao executivo que e mita parecer 

prévio favorável à aquisição dos serviços: “REPARAÇ ÃO DA VIATURA 

DE RECOLHA DE RESIDUOS – MERCEDES MATRICULA IN-54-6 0”, de acordo 

com informação dos serviços que se anexa. ” - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - A c o m p a n h a  a  p r o p o s t a ,  i n f o r m a ç ã o  n º  d e z a s s e t e  

d e  d o i s  m i l  e  t r e z e ,  e l a b o r a d a  p e l o  C o o r d e n a d o r  

T é c n i c o ,  L u í s  L e i t ã o ,  q u e  a  s e g u i r  s e  t r a n s c r e v e :  - -  

“A - ENQUADRAMENTO LEGAL DO PEDIDO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO 

1 - A Lei nº 66-B/2012, de 31 de Dezembro, que apro vou o 

Orçamento do Estado para o ano de 2013, continua a prever um 

conjunto de medidas com vista a reduzir os encargos  do Estado e 

das entidades públicas em geral.------------------- ------------- 
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- - - - - C o n s i d e r a n d o  q u e  n o  n º  4  d o  a r t i g o  7 5 º ,  s e  

c o n s a g r a  a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  p a r e c e r  p r é v i o  

v i n c u l a t i v o  d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o  r e s p o n s á v e i s  

p e l a s  á r e a s  d a s  f i n a n ç a s  e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  

n o s  t e r m o s  e  s e g u n d o  a  t r a m i t a ç ã o  a  r e g u l a r  p o r  

p o r t a r i a  d o s  r e f e r i d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o ,  a  

c e l e b r a ç ã o  o u  a  r e n o v a ç ã o  d e  c o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  

d e  s e r v i ç o s  p o r  ó r g ã o s  e  s e r v i ç o s  a b r a n g i d o s  p e l o  

â m b i t o  d e  a p l i c a ç ã o  d a  L e i  n . º  1 2 - A / 2 0 0 8 ,  d e  2 7  d e  

F e v e r e i r o ,  a l t e r a d a  p e l a s  L e i s  n º s  6 4 - A / 2 0 0 8 ,  d e  3 1  

d e  D e z e m b r o ,  e  3 - B / 2 0 1 0 ,  d e  2 8  d e  A b r i l ,  3 4 / 2 0 1 0 ,  d e  

2  d e  S e t e m b r o ,  5 5 - A / 2 0 1 0 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  e  6 4 -

B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a  

n a t u r e z a  d a  c o n t r a p a r t e ,  d e s i g n a d a m e n t e  n o  q u e  

r e s p e i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  n a s  

m o d a l i d a d e s  d e  t a r e f a  e  d e  a v e n ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c u j o  

o b j e c t o  s e j a  a  c o n s u l t a d o r i a  t é c n i c a . - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o nº 10 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no n.º 

4 [transcrito no parágrafo anterior] é da competênc ia do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos p revistos nas 

alíneas a) e c) do número 5, bem como da alínea b) do mesmo 

número com as devidas adaptações, sendo os seus ter mos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro,  alterado 

pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril”.------------ ------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no nº 5, do arti go 75º, da 

Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, o parecer previst o no número 

anterior depende de:------------------------------- ------------- 

j) Demonstração de que se trata da execução de trab alho 

não subordinado, para o qual se revela inconvenient e 

o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica  

de emprego público, e da inexistência de pessoal em  

situação de mobilidade especial apto para o 
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desempenho das funções subjacentes à contratação em  

causa;--------------------------------------------- -- 

k) Confirmação de declaração de cabimento orçamenta l;--- 

l) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.- ----- 

4 – Importa realçar, o que respeita ao requisito co nstante 

no artigo 75º, 5, c), que remete para o nº 1 do mes mo 

artigo, que esta norma determina a aplicação do art igo 27º 

desta mesma lei, no que respeita a redução remuneratória , 

“aos valores pagos por contratos de aquisição de se rviços, 

que em 2013, venham a renovar-se ou a celebrar-se c om 

idêntico objecto e, ou contraparte de contrato vige nte em 

2012”.--------------------------------------------- -------- 

B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR 

1 .  É  i n t e n ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m  l a n ç a r  

p r o c e d i m e n t o / c e l e b r a r  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o / p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  d e s i g n a d o  p o r  

“ REPARAÇÃO DA VIATURA DE RECOLHA DE RESIDUOS - MERCEDES 

MATRICULA IN-54-60 ". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 . O  v a l o r  l i m i t e  d o  c o n t r a t o  s e r á  d e :  1 4 . 7 7 4 , 0 0  € ,  

a c r e s c i d o  d e   I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r . - - - - - - - - - - - -  

3 . C o m  v i s t a  à  a d j u d i c a ç ã o  d o  c o n t r a t o  d e  a q u i s i ç ã o  

d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a ,  s e r á  u t i l i z a d o  o  p r o c e d i m e n t o  

“ A j u s t e  D i r e c t o ” ,  a o  a b r i g o  d o  d i s p o s t o  n a  a l í n e a  

a ) ,  n º  1  d o  a r t i g o  2 0 º ,  d o  C ó d i g o  d o s  C o n t r a t o s  

P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o - L e i  n º  1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  

2 9  d e  J a n e i r o  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  p e l a  

r e p u b l i c a ç ã o  c o m  o  D e c r e t o - L e i  n º  2 7 8 / 2 0 0 9 ,  d e  2  d e  

O u t u b r o ,  e  d e  p o s t e r i o r e s  a l t e r a ç õ e s . - - - - - - - - - - - - - - -  

4 .  A t e n d e n d o  á  n a t u r e z a  d o  o b j e c t o  d o  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  s e  p r e t e n d e  c e l e b r a r ,  

c o n s t a t a - s e  q u e  n ã o  s e   t r a t a  d a  e x e c u ç ã o  d e  

t r a b a l h o  s u b o r d i n a d o ,  e m  f a c e  d o s  p r e s s u p o s t o s  

c o n t r a t u a i s  e v i d e n c i a d o s  e  d a  n a t u r e z a  d o  

p r ó p r i o  c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

5 .  N a  s i t u a ç ã o  c o n c r e t a ,  r e v e l a - s e  i n c o n v e n i e n t e  o  

r e c u r s o  a  q u a l q u e r  m o d a l i d a d e  d a  r e l a ç ã o  
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j u r í d i c a  d e  e m p r e g o  p ú b l i c o ,  pa ra  a  execução  dos  

s e r v i ç o s  o b j e c t o  d o  c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 .  R e l a t i v a m e n t e  à  p r o v a  d e  i n ex is tênc ia  de  pessoa l  

e m  s i t u a ç ã o  d e  m o b i l i d a d e  e s p e c i a l  a p t o  p a r a  o  

d e s e m p e n h o  d a s  f u n ç õ e s  s u b j a c e n t e s  à  c o n t r a t a ç ã o  e m  

c a u s a ,  d e  a c o r d o  c o m  p a r e c e r  j u r í d i c o  d o  D r .  V í t o r  

B a t i s t a  q u e  t a m b é m  r e m e t e  p a r a  a  F A Q  I V  -  1 8  d a  

D G A E P ,  a p e n a s  s e  a p l i c a r á  q u a n d o  f o r  p u b l i c a d a  a  

P o r t a r i a  p r e v i s t a  n o  n º  2  d o  a r t i g o  3 3 º - A  d a  L e i  

5 3 / 2 0 0 6 ,  d e  7  d e  D e z e m b r o ,  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  L e i  6 4 - B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o . - - - - - - - - - - - - - -  

3 .  A i n d a  e m  c u m p r i m e n t o  d a  a l í n e a  a )  d o  n º  5  d o  

a r t i g o  7 5 º  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  ( L e i  

d o  O r ç a m e n t o  d o  E s t a d o  p a r a  2 0 1 3 ) ,  a n e x a m o s  

d o c u m e n t o s  c o m p r o v a t i v o s  d e  q u e  o  f u t u r o  c o n t r a t a d o  

t e m  r e g u l a r i z a d a s  a s  s u a s  o b r i g a ç õ e s  f i s c a i s  e  c o m  a  

s e g u r a n ç a  s o c i a l . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

4 .  D e  a c o r d o  c o m  d o c u m e n t o  e m i t i d o  p e l a  S e c ç ã o  d e  

C o n t a b i l i d a d e ,  q u e  s e  a n e x a  à  p r e s e n t e  i n f o r m a ç ã o ,  o  

c o n t r a t o  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a  t e m  

e n q u a d r a m e n t o  o r ç a m e n t a l  n a  r u b r i c a  S O  0 7 0 1 0 6 0 1 ,  

e n c o n t r a n d o - s e  c a b i m e n t a d o  o  v a l o r  m á x i m o  d a  d e s p e s a  

a  r e a l i z a r  n o  a n o  d e   2 0 1 3 ,  d e  1 4 . 7 7 4 , 0 0  € ,  

a c r e s c i d o  d e  I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r ,  e x i s t i n d o  

a s s i m  d o t a ç ã o  o r ç a m e n t a l  q u e  p o s s i b i l i t e  a  

c o n t r a t a ç ã o  d a  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  a p r e ç o . - - - - -  

5 .  A t e n d e n d o  a o  d i s p o s t o  n a  a l í n e a  c ) ,  d o  n º  5 ,  d o  

a r t i g o  7 5 º  c o n j u g a d o  c o m  o  n º 1  d o  a r t i g o  2 7 º ,  a m b o s  

d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o ,  p e l o s  s e r v i ç o s  

d e  ( p a g a m e n t o )  d e s t e  M u n i c í p i o ,  s e r á  d a d o  

c u m p r i m e n t o  à  r e d u ç ã o  r e m u n e r a t ó r i a  p r e v i s t a ,  s e m p r e  

q u e  a  e l a  h a j a  l u g a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coerênci a com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto nos nºs 

4 e 10, do artigo 75º, da Lei 66-B/2012, de 31 de D ezembro, 
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emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente ao 

contrato de aquisição de serviços: “REPARAÇÃO DA VI ATURA DE 

RECOLHA DE RESIDUOS - MERCEDES MATRICULA IN-54-60".  ------------ 

-----Acompanha ainda a proposta, Declaração de cabi mentação, 

emitida pela técnica superior de Contabilidade, Drª  Maria 

Almeida, declaração da segurança social e do serviç o de Finanças 

de Rio Maior, relativa a regularização da situação contributiva 

da empresa Basrio – Metalomecânica e Equipamentos R odviários, 

SA.------------------------------------------------ ------------- 

-----O Senhor Vereador Nuno Pinhão Fazenda referiu que não vem 

indicado qual é a empresa que vai fazer a reparação  do veículo.-

-----O Senhor Presidente informou que é a Basrio.-- ---------- 

-----Posto a votação a proposta acima indicada, foi  a mesma 

aprovada por unanimidade.-------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de acréscimo de 800€, no 

subsídio atribuído à Associação de Pais de Fazendas  de Almeirim, 

para fazer face ao acréscimo de despesas com a CAF do 

Agrupamento de Fazendas de Almeirim – Pela Senhora Vereadora 

Maria Emilia Moreira, foi apresentada a seguinte pr oposta: 

“Considerando que foi celebrado um protocolo entre a Câmara 

Municipal de Almeirim e a Associação de Pais dos al unos de 

Fazendas de Almeirim destinado a propiciar as condi ções 

desejáveis e mais adequadas ao bom funcionamento da s 3 salas de 

CAF (Componente de Apoio à Família) do Agrupamento de Escolas de 

Fazendas de Almeirim;------------------------------ ------------- 

Considerando que se verificou o acréscimo de alguma s despesas 

para além das que foram inicialmente contabilizadas ;------------ 

Proponho que seja atribuído um subsídio de 800 €  à Associação de 

Pais de Fazendas de Almeirim para fazer face às des pesas que têm 

vindo a ocorrer, para além das inicialmente previst as, ao longo 

do 2º Período do ano lectivo 2012/2013.”----------- -------------

-----Posto o assunto a votação, o Executivo deliber ou por     

unanimidade aprovar a proposta.-------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 
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-----Apreciação e Aprovação da Proposta de Seguro d e 

responsabilidade por dano ambiental – Pelo Senhor Vereador José 

Carlos, foi apresentada a seguinte proposta: “Consi derando a 

informação em assunto: - Seguro de responsabilidade por dano 

ambiental  - bem como todo o teor de contrato anexo;--------- ---- 

Considerando o decreto-lei nº 147/2008 que estabele ce o regime 

jurídico da responsabilidade por danos ambientais i mputada aos 

municípios;---------------------------------------- ------------- 

Considerando ainda que, por não fazer parte da tipo logia de 

seguros contratados, a CIMLT fez uma consulta de me rcado à 

relação preço/coberturas garantias;---------------- ------------- 

Proponho a analise, discussão e votação da presente  proposta.”--

-----Acompanha a proposta, informação interna da Co ordenadora 

Técnica Ana Casquinho, que a seguir se copia: “Com a entrada em 

vigor da Diretiva Comunitária 2004/35/CE, de 21 de abril de 

2004, todas as empresas/entidades industriais serão  

responsabilizadas não só pelo custo de limpeza dos locais 

contaminados por ação das suas instalações fabris, mas também 

pelos danos causados nos recursos naturais, habitat s e espécies, 

incluindo os custos de recuperação do ambiente para  as condições 

em que se encontrava antes de ocorrer os danos.---- ------------- 

Os danos provocados pela poluição ambiental e pela contaminação 

dos solos são diversificados com consequências bast ante graves. 

Estes efeitos não se refletem apenas no ambiente ma s também nos 

custos da limpeza e descontaminação das áreas ating idas que 

podem alcançar muitos milhares de euros, originando  perdas 

financeiras graves para as empresas envolvidas.---- ------------- 

O Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de julho, estabel ece o regime 

jurídico da responsabilidade por danos ambientais e  transpõe 

para a ordem jurídica nacional a Diretiva atrás men cionada, que 

aprovou, com base no princípio do poluidor-pagador,  o regime 

relativo à responsabilidade ambiental aplicável à p revenção e 

reparação dos danos ambientais.-------------------- ------------- 

Neste contexto cumpre-me apresentar a V. Ex.ª a pro posta de 

Condições Particulares da atual seguradora do Munic ípio, 

Companhia de Seguros Açoreana, no âmbito da Respons abilidade 

Ambiental dos Municípios associados da C.I.M.L.T..- -------------  



                                               Reunião 1802/2013 
  APROVADA EM REUNIÃO DE 
  15/4/2013 
 

 22 

OBJETO DO SEGURO ----------------------------------------------- 

O Seguro de Responsabilidade por Dano Ambiental tem  por objeto a 

garantia da responsabilidade imputável ao Segurado (Município de 

Almeirim), por danos causados por contaminação no e xercício da 

atividade segura, nas instalações do Segurado (Muni cípio de 

Almeirim), conforme disposto nas coberturas contrat adas.-------- 

GARANTIAS DO CONTRATO COBERTURA PRNCIPAL: Constitui a garantia 

base do contrato e garante a Responsabilidade Admin istrativa por 

Danos Ambientais causados por Contaminação.CE01– Re sponsabilidade 

Administrativa por Danos Ambientais no Solo das Ins talações do 

Segurado (Município de Almeirim) causados por Conta minação.----- 

CE02– Responsabilidade Civil por Danos Ambientais c ausados a 

terceiros por contaminação. ----------------------- ------------- 

LIMITES DA PRESTAÇÃO (CAPITAIS SEGUROS) :------------------------ 

a) Responsabilidade administrativa por Danos Ambien tais 

causados por Contaminação ( CP ) até 250.000,00 € , por 

anuidade do seguro e por sinistro.----------------- --- 

b) Responsabilidade Civil por Danos Ambientais caus ados a 

terceiros por poluição e/ou contaminação ( CE 02 ),  

até 100.000,00 € , por anuidade do seguro e por 

sinistro.------------------------------------------ --- 

PRÉMIO COMERCIAL APLICÁVEL PARA CADA MUNICÍPIO:---------------- 

Municípios sem gestão de águas ( Município de Almei rim):-------- 

Prémio Comercial Anual - 1.150,00 €-----------------------------  

FRANQUIA:-------------------------------------------------- ----- 

Municípios sem gestão de águas ( Município de Almei rim):-------- 

Franquia por Sinistro – 1.000,00 €------------------------------ 

ÂMBITO TEMPORAL:------------------------------------------------ 

Apenas se consideram  abrangidos pela garantia do s eguro  os 

sinistros  que cumpram cumulativamente as três cond ições 

seguintes:----------------------------------------- ------------- 

a) Que o início da emissão causadora da contaminaçã o segura 

ou o início da situação de risco iminente da contam inação 

segura sejam identificados e tenham ocorrido 

posteriormente à entrada em vigor do contrato de se guro;-- 

b) Que a primeira manifestação demonstrável da cont aminação 

se tenha produzido dentro do período seguro. Entend e-se 
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como “primeira manifestação” o momento em que se de scobre 

pela primeira vez a existência de uma contaminação,  quer 

seja ou não considerada perigosa ou danosa nessa al tura;-- 

c) Que a reclamação do lesado tenha ocorrido dentro  do 

período do seguro ou dentro do prazo de 2 anos a co ntar a 

partir da extinção do mesmo.----------------------- ------- 

EXCLUSÕES: - Exclusões conforme o constante nas condições ge rais 

da apólice de Responsabilidade por Dano Ambiental e ,------------ 

- Qualquer responsabilidade por contaminação originad a por 

produtos químicos denominados como P.C.B. e P.C.T.,  assim 

como as substâncias derivadas dos mesmos, ou da sua  

combustão.----------------------------------------- ------- 

- São aplicáveis a esta Apólice de Seguro as Condiçõe s 

Gerais de Responsabilidade por Dano Ambiental.----- -------   

Face ao exposto proponho a adesão do referido segur o à atual 

seguradora do Município.”-------------------------- ------------- 

-----Posto o assunto a votação foi o mesmo aprovado  por 

unanimidade.--------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------    

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de Pareceres 

Prévios Vinculativos em Contratos de Prestação/Aqui sição de 

Serviços - Ajustes Directos Simplificados – Pelo Senhor 

Presidente foi apresentada a seguinte proposta: “O Srº 

Presidente apresentou a seguinte proposta: “Conjuga ndo o 

estipulado na alínea d) nº 1 do artigo 64º da Lei 1 69/99, de 18 

de Setembro com a redacção introduzida pela Republi cação com a 

Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, com o previsto no n º 4 do artigo 

22º da Lei 55-A/2010, de 31 de Dezembro, proponho a o executivo 

que emita parecer prévio favorável à aquisição dos serviços: 

“Ajustes Directos Simplificados (Requisições)", de acordo com 

informação dos serviços que se anexa.”------------- -------------

-----A informação anexa foi prestada pela Técnica S uperior de 

Contabilidade, Drª Maria  Almeida, que a seguir se transcreve: 

”EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO EM CONTRATOS DE 

PRESTAÇÃO/AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – AJUSTES DIRECTOS SIMPLIFICADOS 
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(REQUISIÇÕES) - A ENQUADRAMENTO LEGAL DO PEDIDO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO--------------------------------- ------------- 

1 - A Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, que apr ovou o 

Orçamento do Estado para o ano de 2011, veio introd uzir um 

conjunto de medidas com vista a reduzir os encargos  do Estado e 

das entidades públicas em geral.------------------- ------------- 

C o n s i d e r a n d o  q u e  n o  n . º  2  d o  a r t i g o  2 2 º ,  s e  

c o n s a g r o u  a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  p a r e c e r  p r é v i o  

v i n c u l a t i v o  d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o  r e s p o n s á v e i s  

p e l a s  á r e a s  d a s  f i n a n ç a s  e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  

n o s  t e r m o s  e  s e g u n d o  a  t r a m i t a ç ã o  a  r e g u l a r  p o r  

p o r t a r i a  d o s  r e f e r i d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o ,  a  

c e l e b r a ç ã o  o u  a  r e n o v a ç ã o  d e  c o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  

d e  s e r v i ç o s  p o r  ó r g ã o s  e  s e r v i ç o s  a b r a n g i d o s  p e l o  

â m b i t o  d e  a p l i c a ç ã o  d a  L e i  n . º  1 2  -  A / 2 0 0 8 ,  d e  2 7  d e  

F e v e r e i r o ,  a l t e r a d a  p e l a s  L e i s  n . º s  6 4  - A / 2 0 0 8 ,  d e  

3 1  d e  D e z e m b r o ,  e  3 - B / 2 0 1 0 ,  d e  2 8  d e  A b r i l ,  

i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a  n a t u r e z a  d a  c o n t r a p a r t e ,  

d e s i g n a d a m e n t e  n o  q u e  r e s p e i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  n a s  

m o d a l i d a d e s  d e  t a r e f a  e  d e  a v e n ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c u j o  o b j e c t o  

s e j a  a  c o n s u l t a d o r i a  t é c n i c a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o n.º 4 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no n.º 

2 [transcrito no parágrafo anterior] é da competênc ia do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos p revistos nas 

alíneas a) e c) do número anterior, bem como da alí nea b) do 

mesmo número com as devidas adaptações, sendo os se us termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto - Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro , alterado 

pela Lei n.º 3 - B/2010, de 28 de Abril”.;--------- ------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no n.º 3, do art igo 22º, da 

Lei 55-A/2010, de 31 de Dezembro, o parecer previst o no número 

anterior depende de:------------------------------- ------------- 
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a)Demonstração de que se trata da execução de traba lho não 

subordinado, para o qual se revela inconveniente o recurso a 

qualquer modalidade de relação jurídica de emprego público;----- 

Confirmação de declaração de cabimento orçamental;- ------------- 

-----Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 19 º, da lei 55-

A/2010, de 31 de Dezembro.------------------------- ------------- 

----4 – Importa realçar, o que respeita ao requisit o constante 

no artigo 22º, 3, c), que remete para o n.º 1 do me smo artigo, 

que esta norma determina a aplicação do artigo 19º,  no que 

respeita a redução remuneratória, “aos valores pago s por 

contratos de aquisição de serviços, que venham a ce lebrar-se ou 

a renovar-se em 2011, com idêntico objecto e a mesm a 

contraparte”.-------------------------------------- ------------- 

-----B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERV IÇOS A 

CELEBRAR------------------------------------------- ------------- 

- - - - - É  i n t e n ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m  l a n ç a r  

p r o c e d i m e n t o s / c e l e b r a r  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o / p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c o n f o r m e  c o n s t a  e m  

q u a d r o  a n e x o  à  p r e s e n t e  i n f o r m a ç ã o . - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - O  v a l o r  e s t i m a d o  d o s  c o n t r a t o s  e s t á  t a m b é m  c a s o  

a  c a s o  d e s c r i t o  n o  d o c u m e n t o  a n e x o . - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - C o m  v i s t a  à  a d j u d i c a ç ã o  d o s  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a ,  s e r ã o  u t i l i z a d o s  o s  

p r o c e d i m e n t o s  d e  “ A j u s t e  D i r e c t o  S i m p l i f i c a d o ” ,  a o  

a b r i g o  d o  d i s p o s t o  n o  a r t i g o  1 2 8 º ,  d o  C ó d i g o  d o s  

c o n t r a t o s  P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o - L e i  n . º  

1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  2 9  d e  J a n e i r o  n a  r e d a c ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  r e p u b l i c a ç ã o  c o m  o  D e c r e t o - L e i  n . º  2 7 8 / 2 0 9 9 ,  d e  

2  d e  O u t u b r o ,  e  d e  p o s t e r i o r e s  a l t e r a ç õ e s . - - - - - - - - - -

- - - - - A t e n d e n d o  à  n a t u r e z a  d o  o b j e c t o  d o s  c o n t r a t o s  

d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  s e  p r e t e n d e m  c e l e b r a r ,  

c o n s t a t a - s e  q u e  n ã o  s e   t r a t a  d a  e x e c u ç ã o  d e  

t r a b a l h o  s u b o r d i n a d o ,  e m  f a c e  d o s  p r e s s u p o s t o s  

c o n t r a t u a i s  e v i d e n c i a d o s  e  d a  n a t u r e z a  d o s  p r ó p r i o s  

c o n t r a t o s . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - N a s  s i t u a ç õ e s  c o n c r e t a s ,  r e v e l a - s e  

i n c o n v e n i e n t e  o  r e c u r s o  a  q u a l q u e r  m o d a l i d a d e  d a  



                                               Reunião 1802/2013 
  APROVADA EM REUNIÃO DE 
  15/4/2013 
 

 26 

r e l a ç ã o  j u r í d i c a  d e  e m p r e g o  p ú b l i c o ,  p a r a  a  e x e c u ç ã o  

d o s  s e r v i ç o s  o b j e c t o  d o s  c o n t r a t o s . - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - D e  a c o r d o  c o m  d o c u m e n t o s  e m i t i d o s  p o r  e s t e  

s e r v i ç o ,  e  q u e  t a m b é m  s e  a n e x a m ,  o s  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a  t ê m  e n q u a d r a m e n t o  

o r ç a m e n t a l  n a s  r u b r i c a s  r e f e r i d a s  n e s s e s  d o c u m e n t o s  

d e  c a b i m e n t a ç ã o ,  e x i s t i n d o  a s s i m  d o t a ç ã o  o r ç a m e n t a l  

q u e  p o s s i b i l i t e  a  c e l e b r a ç ã o  d o s  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  a p r e ç o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

-----Atendendo ao disposto na alínea c), do n.º 5, do artigo 

26º, da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro, pelos ser viços de 

(pagamento) deste Município, será dado cumprimento à redução 

remuneratória prevista no n.º 1, do artigo 19º da L ei 55-A/2010 

de 31 de Dezembro, sempre que a ela haja lugar.---- ------------- 

-----DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coe rência com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto no n.º 4 

e n.º 8, do artigo 26º, da lei 64-B/2010, de 30 de Dezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente à 

celebração dos contratos de aquisição de serviços: descritos no 

quadro que se transcreve.”------------------------- -------------

-----O mapa encontra-se na pagina seguinte em virtu de de ter 

sido digitalizado e o presente espaço ser insuficie nte para a 

colagem do mesmo, pelo que se aproveitou para a tra nscrição da 

deliberação.--------------------------------------- -------------

------Acompanha a informação, as respectivas cabime ntações 

orçamentais, apresentadas pela Técnica Superior da Secção de 

Contabilidade, Drª Maria Almeida.------------------ ------------- 

-----Postas à votação a proposta acima indicada, fo i a mesma 

aprovada por maioria com os votos a favor da bancad a do PS e os 

votos contra dos Senhores Vereadores Aranha Figueir edo e Nuno 

Pinhão Fazenda.------------------------------------ -------------  
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--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------------------------- EXPEDIENTE GERAL----------------------- 

-----Para a deliberação que se segue ausentou-se da  sala o 

Senhor Vice Presidente.---------------------------- ------------- 

----- BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMEIRIM- O Senhor Presidente 

apresentou ao Executivo o protocolo a celebrar entr e o Município 

de Almeirim e a Associação dos Bombeiros Voluntário s de 

Almeirim, que faz parte integrante desta ata, à qua l se anexa.-- 

-----Acompanha o protocolo, declaração da Técnica S uperior de 

Contabilidade, Drª Maria Almeida, com a cabimentaçã o no 

orçamento da verba.-------------------------------- -------------

-----Posto a votação, o Executivo deliberou por una nimidade 

aprovar o protocolo.------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Retomou o lugar o Senhor Vice Presidente.----- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- CONSTRUÇÃO DE GARAGEM NOS ANTIGOS VIVEIROS – Foi presente o 

oficio da Junta de Freguesia de Almeirim solicitand o o reembolso 

cinco mil seiscentos e setenta e seis euros e trint a e dois 

cêntimos, relativos às despesas com a construção de  garagem nos 

antigos viveiros.---------------------------------- -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade conceder  cinquenta 

por cento do valor indicado.----------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APOIO PARA BAILE  – O Senhor Vereador José Carlos apresentou 

o pedido da Comissão Organizadora da Marcha da Tapa da, que 

solicita apoio para a realização de baile com conju nto musical, 

a fim de angariar fundos para próximas organizações  de eventos.-

-----O Executivo deliberou por unanimidade conceder  o valor de 

cem euros para apoiar a iniciativa.---------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------ QUEIMA DAS FITAS 2013  – NOVOS FITADOS EM RADIOLOGIA – A 

Srª Vereadora Maria Emilia apresentou o pedido dos alunos 

finalistas do curso de radiologia da Escola Superio r de Saúde 
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Pública de Coimbra, que solicitam o apoio da Autarq uia para a 

realização do Cortejo com a aquisição de  publicaçã o de um 

espaço publicitário a incluir nas plaquetas distrib uídas 

gratuitamente a toda a assistência que habitualment e comparece 

ao desfile.---------------------------------------- -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade contrata r ¼ de página 

pelo valor de quarenta euros.---------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------   

--------------------------------------------------- ------------- 

----- PEDIDO DE APOIO – Foi presente o oficio do Hóquei Clube “Os 

Tigres” solicitando apoio da autarquia para suporta r quarenta 

por cento das inscrições dos atletas seniores.----- -------------

------A Câmara deliberou por unanimidade conceder u m subsidio de 

quarenta por cento do valor das inscrições dos atle tas seniores, 

contra apresentação do documento de despesas emitid o pela 

Federação.----------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- ANULAÇÃO DE PUBLICIDADE – O Senhor Vereador José Carlos 

apresentou a informação interna da Secção de Taxas e Licenças, 

que comunica que Zélia Maria Piedade de Almeida não  pediu a 

anulação do processo de publicidade pintada a que c orresponde o 

processo nº 103/03, aquando do seu encerramento no final de dois 

mil e cinco. Vem solicitar deliberação para autoriz ar a anulação 

dos débitos ao tesoureiro no valor de cinquenta e d ois euros e 

vinte e nove cêntimos dos anos de dois mil e seis a  dois mil e 

doze.---------------------------------------------- -------------

------O Executivo deliberou por unanimidade mandar anular a 

importância indicada.------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

-------- PLACA DE PUBLICIDADE  – O Senhor Vereador José Carlos 

apresentou a carta de Cavalo Lusitano Centro Equest re, que 

comunica que na sequência das obras no Largo Genera l Guerra, foi 

retirada a placa de publicidade sita no cruzamento do referido 

Largo.--------------------------------------------- -------------

-----Tem informação do Senhor Vereador proponente q ue confirma a 

exposição apresentada e propõe que seja anulado o v alor a pagar 
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correspondente às duas placas retiradas.----------- -------------

------O Executivo deliberou comunicar aos serviços a anulação do 

valor a pagar durante o ano de dois mil e doze.---- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- ATAS– Tendo sido previamente distribuído por todo o 

Executivo, foram submetidas a aprovação as atas das  reuniões de 

15 de outubro de 2012 e 7 de Janeiro de dois mil e treze.-------

-----Ambos os documentos foram aprovados por unanim idade.------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------  

----- SENHAS DE PRESENÇA – Foram comunicadas aos Recursos Humanos 

da Autarquia, as presenças dos Senhores Vereadores na presente 

reunião de Câmara, para pagamento das senhas de pre sença.-------

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- ------------  

-----O Senhor Presidente propôs que os assuntos dis cutidos na 

presente reunião sejam aprovados por minuta.------- -------------

------O Executivo deliberou por unanimidade concord ar.---------- 

--------------------------------------------------- ------------  

-----Às dezasseis horas e vinte e dois minutos foi encerrada a 

reunião.------------------------------------------- -------------

-----E eu,_________________________________________ __________, 

Assistente Técnica desta Autarquia, elaborei a pres ente acta, 

que lavrei e subscrevi a qual vou assinar com o Sen hor   

Presidente.---------------------------------------- ------------- 

 

 

O Presidente da Câmara          A Assistente Técnic a 

 

 

 

 

 

 

 


